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Caso Goiânia

A procuradora do Trabalho Janilda Guimarães de Lima Collo, do Ministério Público do Trabalho de Goiás, abriu inquérito contra o casal Sílvia Calabresi Lima e Marco Antônio Calabresi Lima, acusados de submeter uma menina, de 12 anos, e outras seis crianças a trabalho escravo e infantil doméstico nos últimos 17 anos. O caso ganhou repercussão nacional em razão das chocantes cenas de tortura relatadas pela garota à polícia. A procuradora, porém, alerta que o problema não se resume aos maus-tratos. “A tortura é complemento do crime mais grave que é o trabalho escravo e infantil doméstico. O caso é muito mais sério do que se divulga”.

Desde que foi morar com Sílvia, com 10 anos de idade, a vítima tinha que fazer o serviço doméstico, como limpar os banheiros, os móveis, limpar o chão do apartamento, lavar roupa, diz um trecho do depoimento da menina à polícia. A tortura acontecia quando ela deixava de cumprir os serviços domésticos.

Com a iniciativa do Ministério Público do Trabalho, além de ser processado por tortura e, no caso de Marco Antônio, omissão, o casal terá de responder pelo crime de trabalho escravo, que tem pena de um a oito anos de prisão, aumentada em até metade por ter sido cometido contra uma adolescente.

Redução da idade penal divide o Congresso

O debate sobre a redução da maioridade penal divide opiniões de parlamentares. Atualmente, apenas no Senado tramitam sete propostas que visam reduzir a maioridade penal para 16 anos. Dessas, seis estão prontas para serem votadas no plenário a qualquer momento. Para a senadora Patrícia Saboya (PSB) a redução da maioridade penal não diminui a criminalidade. A parlamentar acredita que, com a redução, cada vez mais crianças serão utilizadas por adultos nos crimes. Ela culpa a falta de políticas públicas que efetivamente combatam a criminalidade e explica que, caso essas propostas sejam aprovadas, apenas os adolescentes das classes mais baixas serão aliciadas pelos bandidos. 

Por sua vez, o senador Demóstenes Torres (DEM) se posiciona totalmente favorável à redução da imputabilidade para os 16 anos. Mas explica que para sofrer penas mais duras, o jovem infrator deve ser examinado por uma banca formada por psicólogos, médicos e outros profissionais que possam definir se a idade mental é equivalente à idade física. Torres defende o endurecimento das penas somente em casos hediondos. O senador Eduardo Azeredo (PSDB), autor de uma das propostas que tramitam na Casa, propõe uma alternativa intermediária, pois não é favorável que os adolescentes tenham o mesmo tratamento que os adultos. Mas acha que a punição deve ser diferenciada para os que têm até 15 anos.

Dengue

A atual epidemia de dengue no Rio de Janeiro não é a maior, mas é a mais grave, porque marca a volta de um tipo de vírus ausente desde os anos 90 - para o qual as crianças que nasceram desde então não estão imunizadas. Especialistas da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) disseram que haverá, no Rio ou em outra grande cidade brasileira, uma nova epidemia causada por esse vírus, do tipo 2. A falta de imunidade, o fato de nas crianças a doença ser mais aguda e o atendimento malfeito são algumas das causas dos altos números de mortes por dengue que atinge o Riode Janeiro. 

De 1º de janeiro até ontem, 31 pessoas morreram de dengue no município – 19 tinham menos de 14 anos, segundo a Secretaria Municipal de Saúde. "A dengue do tipo 2 estava desaparecida havia mais de dez anos. Os adultos adquiriram anticorpos quando o vírus estava presente. Já as crianças não estão imunes", afirmou o clínico Antônio Sérgio da Fonseca, assessor da vice-presidência de Serviços de Referência e Ambiente da Fiocruz. Para o epidemiologista Paulo Sabroza, da Escola Nacional de Saúde Pública da Fiocruz, mais crianças deverão morrer caso não sejam atendidas com rapidez e de maneira correta. "Não será com soro caseiro que irá se tratar criança. A dengue exige tratamento especializado e oportuno", disse ele.

Menos verba -O governo Sérgio Cabral (PMDB) reduziu em 48,6% (R$ 19,2 milhões) a previsão de gastos em prevenção e combate à dengue para este ano no Rio. Passou de R$ 39,5 milhões (valores atualizados) em 2007 para R$ 20,3 milhões em 2008. A prefeitura de Cesar Maia (DEM) não planejou nenhuma ação direta ou programa de trabalho específico contra a dengue no Orçamento de 2007, embora tenha previsto R$ 37 milhões para "ações indiretas". Dos R$ 20,3 milhões orçados para 2008, o estado aplicou só R$ 704 mil na área até 24 de março - na fase crítica da epidemia, que já matou 49 pessoas. Isso equivale a 3,5% do previsto. Mantido esse ritmo, até o fim do ano 14% da verba terá sido aplicada.

Crianças passam constrangimentos em presídios

A Comissão de Direitos Humanos da OAB de Espírito Santo e a Pastoral do Menor da Arquidiocese de Vitória fizeram denuncias no Ministério Público quanto o constrangimentos que menores, filhos de preços da Casa de Custódia e do Presídio de Segurança máxima de Viana, estão passando ao visitarem os pais. 

A denúncia surgiu quando mulheres de presos que levavam seus filhos para visitarem os pais, constataram que as crianças estavam com medo de fazerem as visitas, pelo fato  de serem tocadas pelos carcereiros.

Agenda

27 – Reunião do Conselho Nacional da Pastoral do Menor – São Paulo

28 a 30 - Reunião da Coordenação Nacional da Pastoral do Menor – São Paulo

